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* Questão rasurada será anulada 

 

 

Questão A B C D  Questão A B C D 

1 A B C D  11 A B C D 

2 A B C D  12 A B C D 

3 A B C D  13 A B C D 

4 A B C D  14 A B C D 

5 A B C D  15 A B C D 

6 A B C D  16 A B C D 

7 A B C D  17 A B C D 

8 A B C D  18 A B C  D 

9 A B C D  19 A B C D 

10 A B C D  20 A B C D 

 

Questão A B C D  

21 A B C D  

22 A B C D  

23 A B C D  

24 A B C D  

25 A B C D  

26 A B C D  

27 A B C D  

28 A B C D  

29 A B C D  

30 A B C D  

 



 

 
Português 

 

1. Assinale a opção que apresenta o correto uso da vírgula de acordo com a norma padrão escrita da 

Língua Portuguesa. 

 

a) Rio de Janeiro, 12 de março de 2015 

b A Marinha do Brasil, é importante para proteger a costa brasileira  

c) O aluno que estuda tira, boas notas 

d) Nem tudo, são flores 

2. Assinalar a alternativa em que a acentuação está CORRETA: 

 

a) Sufôco  

b) Impróprio. 

c) Gádo 

d) Canêta 

3. Assinale a alternativa que completa a frase: “ O garoto ______ cobra picou, passa bem.” 

 

a) a quem. 

b) cuja; 

c) o qual;  

d) em quem 

 

 

4. Assinale a alternativa correta que indica a classificação da palavra destacada. 

 

Todo julgamento é algo sério. 

 

a) Pronome.  

b) Adjetivo.  

c) Verbo.  

d) Advérbio. 

  

5. Em todas as opções abaixo as palavras foram classificadas corretamente quanto à separação 

silábica, EXCETO em: 

  

a) Atleta = polissílaba. 

b) Vasos = dissílaba 

c) Carteira = trissílaba. 

d) Jasmim = dissílaba 

6. Assinale a alternativa em que nenhuma palavra deve ser acentuada: 

 

a) lapis, canoa, abacaxi, jovens  

b) ruim, sozinho, aquele, traiu 

c) saudade, onix, grau, orquidea 

d) voo, legua, assim, tenis 

7. Em relação à concordância verbal, assinale a alternativa que não obedece ao padrão culto: 

 

a) Havia livros sobre a mesa. 

b) Há anos não o vejo. 

c) Deverão haver mais livros na biblioteca 

d) Deveria haver mais livros para consulta 



8. Está corretamente separada em sílabas a palavra: 

 

a) des-en-vol-vi-men-to 

b) ex-pre-ssi-vos 

c) pro-por-çõ-es. 

d) ex-cep-ci-o-nal 

9. Assinale a alternativa correta quanto ao uso da crase. 

 

a) Todas as peças em promoção à partir de vinte reais 

b) Amava à mãe a filha 

c) A mulher deu à luz um filho 

d) O carro é movido à gasolina 

10. Assinale a alternativa em que a palavra não está escrita da forma correta. 

 

a) Exceção 

b) Paralização. 

c) Através. 

d) Adolescente  

 
 

Direito 
 

 

11- De acordo com a doutrina, os atos administrativos que possuem todas as suas condições e 

requisitos estipulados por lei, prevendo uma única e obrigatória atuação administrativa, são 

classificados como 

 

a) complexos; 

b) vinculados; 

c) constitutivos; 

d) declaratórios. 

 

12. Os poderes administrativos são o conjunto de prerrogativas que a Administração Pública possui 

para alcançar os fins almejados pelo Estado, visando a proteção do interesse público. Sobre o tema, 

assinale a afirmativa correta.  

 

a) O poder hierárquico é aquele em que o Chefe do Congresso Nacional distribui e escalona as funções de seus 

órgãos e agentes, criando, assim, uma relação de subordinação. 

b) No tocante ao poder discricionário, este não admite análise de conveniência e de oportunidade quando da 

prática do ato, não tendo o agente público, portanto, liberdade para agir. 

c) Poder disciplinar é aquele conferido à Administração com o intuito de restringir, frenar, condicionar e limitar o 

exercício de direitos e atividades econômicas dos particulares para preservar os direitos da coletividade. 

d) A autoexecutoriedade é atributo do poder de polícia que constitui possibilidade de execução imediata do ato 

administrativo, ou seja, a Administração Pública executa os seus atos de polícia independentemente de prévia 

manifestação do Poder Judiciário. 

 

13. Sobre os princípios que norteiam a Administração Pública, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) Segundo o princípio da legalidade, a administração só está autorizada a fazer o que a lei permite. 

b) De acordo com o princípio da impessoalidade, a administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou 

beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que deve nortear o seu 

comportamento. 

c) O princípio da publicidade exige a ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas 

as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

d) Para atender ao princípio da eficiência, a administração está autorizada a afastar, no caso concreto, outros 

princípios que causam a morosidade administrativa. 

 

 

 



14. Uma chuva tropical causou inundações em diversos pontos de uma cidade, do que decorreram 

relevantes prejuízos aos moradores desses locais, em variados graus e extensão. O poder público  

 

a) deve comprovar a inexistência de culpa de seus agentes na manutenção e conservação do sistema de drenagem 

municipal, tendo em vista que a ausência de culpa afasta a responsabilidade de qualquer ente público. 

b) deverá demonstrar que não houve falha no serviço público, tendo a capacidade de drenagem do sistema sido 

superada pelo desproporcional volume e intensidade das chuvas, para se escusar da responsabilização perante 

cada um dos administrados lesados. 

c) responde integral e objetivamente pelos prejuízos ocorridos no caso, tendo em vista que a responsabilidade 

objetiva constitucional aplicável ao poder público é do tipo pura, não admitindo qualquer excludente. 

d) em casos de força-maior, responde subjetiva mente, cabendo aos prejudicados demonstrar culpa 

individualizada dos agentes públicos envolvidos no setor público envolvido 

 

15. Para interligação do sistema de esgoto de uma unidade prisional com a rede pública, mostrou-se 

necessário fazer um prolongamento do emissário, que perpassaria duas propriedades privadas. A 

solução para a instalação do equipamento  

 

a) pode ser a instituição de servidão administrativa, que admite a passagem de tubulação subterrânea pelas 

propriedades privadas, mediante indenização, sem, contudo, inviabilizar o uso das mesmas. 

b) deve ser a desapropriação das áreas vizinhas por onde passará a tubulação do emissário de esgoto, para que 

seja possível indenizar os proprietários pela impossibilidade de uso das propriedades. 

c) depende da concordância dos proprietários dos imóveis por onde passará a tubulação, tanto em relação ao 

equipamento, quanto em relação ao valor de indenização pela restrição.  

d) pode ser a instituição de limitação administrativa, não indenizável por natureza, que depende de concordância 

do proprietário para sua instalação. 

 

16. À luz da Teoria Geral da Constituição,  

 

a) as normas programáticas são aquelas que possuem aplicabilidade direta, integral e imediata. 

b) a desconstitucionalização é o fenômeno jurídico que prevê que as normas da constituição anterior são 

recepcionadas pela nova ordem como normas infraconstitucionais. 

c) há hierarquia entre as normas constitucionais, sendo que aquelas classificadas como materialmente 

constitucionais apresentam maior valor que as classificadas tão somente como formalmente constitucionais. 

d) com a promulgação de uma nova Constituição, a legislação infraconstitucional anterior perde completa e 

integralmente a sua validade. 

 

17. Considerando a classificação das normas constitucionais quanto à sua aplicabilidade e eficácia,  

 

a) todas as normas de direitos e garantias fundamentais previstas na Constituição Federal têm eficácia plena, já 

que são normas de aplicação imediata segundo o texto constitucional.  

b) na ausência de norma regulamentadora de norma constitucional de eficácia contida poderá ser impetrado 

habeas data, desde que para assegurar a aplicação de direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 

inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.  

c) caracteriza norma de eficácia limitada aquela segundo a qual o direito de greve será exercido pelos servidores 

públicos nos termos e nos limites definidos em lei específica.  

d) caracteriza norma programática aquela segundo a qual é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.  

 

18. Compete aos Municípios, EXCETO:  

 

a) Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual. 

b) Legislar sobre assuntos de interesse local. 

c) Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

d) Explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de radiodifusão sonora.  

 

19. A ação direta de inconstitucionalidade na Constituição Federal de 1988  

 

a) é modalidade de controle concentrado de constitucionalidade. 

b) não tem, dentre os legitimados para sua propositura, confederação sindical de âmbito nacional. 

c) tem, dentre os legitimados para sua propositura, o presidente do Tribunal de Contas da União. 

d) tem a defesa do ato normativo ou texto legal nela impugnado feita pelo Procurador Geral da República. 

 



 

20. Um município de determinado estado da Federação apresentava graves dificuldades com 

transportes, o que resultava em problemas no cotidiano da população, especialmente pela dificuldade 

de entrega de documentos e encomendas via postal. Atenta a essa demanda, a assembleia legislativa 

municipal editou lei para regulamentar o serviço postal no município, considerando as especificidades 

locais da comunidade, em nome do interesse público, e buscando atender adequadamente à população. 

 

Conforme os dispositivos constitucionais referentes à organização do Estado, a lei editada pela 

assembleia legislativa desse município é 

 

a) inconstitucional, porque é da União a competência privativa para legislar sobre serviço postal. 

b) constitucional, porque a assembleia legislativa municipal detém autonomia e legitimidade para legislar 

privativamente sobre demandas específicas locais. 

c) inconstitucional, porque é do respectivo estado a competência privativa para legislar sobre serviço postal em 

seus municípios. 

d) constitucional, porque a assembleia legislativa municipal detém legitimidade para legislar concorrentemente 

com a União e com o respectivo estado sobre serviço postal. 

 

21. Define-se a prevenção do juízo para processar e julgar duas ações conexas, propostas perante 

órgãos jurisdicionais distintos, pela:  

 

a) distribuição da petição inicial; 

b) prolação do despacho liminar positivo;  

c) prolação de qualquer despacho, ainda que se limite a determinar a emenda da petição inicial; 

d) citação válida; 

 

22. Citado regularmente, o réu ofereceu contestação no quinto dia do prazo de que dispunha para 

tanto. Mas, depois de protocolizada a sua peça de bloqueio, lembrou-se ele de outra tese defensiva que 

lhe seria aproveitável, não suscitada em sua contestação e tampouco sendo cognoscível ex officio pelo 

juiz. Assim, optou o demandado por ofertar nova contestação, o que fez no décimo segundo dia após o 

da juntada do mandado de citação.  

 

Nesse cenário, deve o juiz: 

 

a) deixar de receber a segunda contestação, em razão da preclusão temporal; 

b) deixar de receber a segunda contestação, em razão da preclusão lógica; 

c) deixar de receber a segunda contestação, em razão da preclusão consumativa;  

d) receber a segunda contestação, já que apresentada dentro do prazo legal. 

 

23. A revelia não produz seus efeitos, em especial, o da presunção de veracidade das alegações de fato 

formuladas pelo autor nas seguintes situações, exceto:  

 

a) O litígio versar sobre direitos indisponíveis; 

b) As alegações de fato formuladas pelo autor forem inverossímeis ou estiverem em contradição com prova 

constante dos autos; 

c) A procuração não contiver disposição sobre a possibilidade de emenda da petição inicial; 

d) Havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação. 

 

24. O Município de Ilhabela, para interpor o recurso de apelação, deverá observar o prazo: 

 

A) 15 dias úteis; 

b) 30 dias úteis; 

c) 15 dias corridos; 

d) 30 dias corridos. 

 

25. No procedimento comum, a via pela qual o réu pode manifestar pretensão própria, conexa com a 

ação principal ou com o fundamento da defesa, é:  

 

a) exceção; 

b) reconvenção; 

c) querela nullitatis;  

d) impugnação ao cumprimento de sentença; 



 

26. Nos termos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, quando a lei for omissa, o juiz 

decidirá o caso de acordo com  

 

a) os direitos fundamentais à vida, à liberdade, à igualdade e à propriedade. 

b)a equidade. 

c) os princípios normativos da Constituição 

d) a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito. 

 

27. A Lei X entrou em vigor na data de sua publicação, por força de dispositivo legal expresso nesse 

sentido. Quarenta e cinco dias após, nova lei (Lei Y), sem dispor sobre sua vigência, alterou 

determinado artigo da Lei X.  

 

O dispositivo com a alteração passa a vigorar: 

  

a) na data da publicação da Lei Y; 

b) quarenta e cinco dias após a publicação da Lei Y; 

c) trinta dias após a publicação da Lei X;  

d) noventa dias após a publicação da Lei Y. 

 

28 . É correto afirmar que o prazo prescricional:  

 

a) pode ser alterado por acordo das partes; 

b) corre contra os absolutamente incapazes; 

c) não pode ser renunciado; 

d) uma vez transcorrido, pode ser conhecido de ofício pelo juiz. 

 

29. Município institui contribuição de melhoria no valor de trezentos reais, para todos os contribuintes, 

em razão de obra pública de calçamento de vias públicas municipais realizada no exercício de 2014. 

Esta contribuição de melhoria é  

 

a) devida, por ter fato gerador obra pública. 

b) devida, porque o Município tem direito a se reembolsar das obras públicas que beneficiam os moradores, sob 

pena de enriquecimento sem causa destes. 

c) indevida, porque deveria ter sido cobrada antes da realização da obra.  

d) indevida, porque não está sendo cobrada de maneira individualizada em razão da valorização imobiliária, 

deixando de considerar o quantum que cada imóvel teve de valorização em razão da obra pública. 

 

30. Caso determinado município pretenda financiar o serviço público de coleta de resíduos sólidos 

domiciliares no seu território, este município poderá  

 

a) aumentar o imposto sobre propriedade urbana dos imóveis atendidos pelo serviço, de forma proporcional ao 

custo do serviço implantado. 

b) instituir taxa em decorrência da utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.  

c) instituir contribuição de melhoria nos estritos limites da valorização nos imóveis particulares decorrentes da 

implantação do serviço de coleta de resíduos sólidos. 

d) instituir contribuição para custeio dos serviços públicos de coleta de resíduos sólidos, em linha com a previsão 

constitucional e jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

 

 


